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FAIXA DE GAZA Hamas provoca e
Israel responde com bombardeio
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CRISE Escassez de alimentos severa ameaça 70% da população do país do Oriente Médio destroçado pela guerra civil

18 milhões lutam contra a fome no Iêmen
GABRIELA ALBACH
A TARDE SP

Mark Lowcock, chefe huma-
nitário da Organização das
Nações Unidas (ONU), pro-
nunciou-se sobre a situação
de miséria do Iêmen. De
acordo com o dirigente, 10
milhões de iemenitas pode-
rão correr risco de morrer de
fome caso a situação no país
não melhore até o final de
2018. O contingente se soma-
ria aos 8,4 milhões de indi-
víduos que já enfrentam es-
cassez de alimentos severa.

No país, 22 milhões de
pessoas, cerca de 70% da po-
pulação, precisam de assis-
tência ou proteção humani-
tária para sobreviver. Desde
2014, o Iêmen vive uma
guerra civil entre os Houthi
e uma coalizão de países li-
derada pela Arábia Saudita.
O conflito instaurou a “pior
crise humanitária do mun-
do”, segundo a ONU.

Das 13 maiores crises ali-
mentares no mundo hoje,
dez (Iêmen, Síria, Afeganis-
tão, Burundi, República
Centro-Africana, República

Democrática do Congo, Ira-
que, Nigéria, Sudão do Sul e
Sudão) são relacionadas a
conflitos.

De acordo com o coorde-
nador, importações de ma-
teriais de assistência e de
alimentos comerciais fo-
ram negadas recentemen-
te, prejudicando o abaste-
cimento de operações de
emergência.

“Profissionais humanitá-
rios estão sendo detidos e
intimidados, e vistos estão
sendo adiados ou negados.
Programas e missões estão

tendo interferência de mo-
dos que vão contra os prin-
cípios humanitários”, criti-
cou o dirigente da ONU, co-
brando a revogação pelo go-
verno de restrições a equi-
pes de ajuda.

Segundo o diretor-execu-
tivo do Programa Mundial
de Alimentos (PMA), David
Beasley, para acabar com a
fome é preciso acabar com
os conflitos. “Em todas as
zonas de conflito que visi-
tei, as pessoas com quem
conversei pediam por paz
tanto quanto pediam por

ajuda para conseguir comi-
da. A paz e a segurança ali-
mentar andam de mãos da-
das”, alegou.

Além do problema de
abastecimento de comida,
há outros riscos enfrenta-
dos pelos iemenitas. Uma
emcadaquatrocriançasestá
fora da escola, privadas de
educação e vulneráveis ao
recrutamento por grupos
armados e a outras formas
de exploração. Outro pro-
blema é o reaparecimento
da cólera, que já infectou
600 mil pessoas no país.

“As pessoas
com quem
conversei
pediam por
paz tanto
quanto pediam
por ajuda para
conseguir
comida”
DAVID BEASLEY, dirigente

CONFLITO

Irã se une à Rússia após
fim de acordo com EUA

MARCO ANTÔNIO JR.
De Kiev, Ucrânia

Antes grandes inimigos, o
Irã e a Rússia ensaiam uma
aproximação pragmática
após o fim do acordo nuclear
anunciado entre os Estados
Unidoseogovernoiraniano.
A imprensa na Ucrânia re-
percutiu ontem uma entre-
vista do vice-ministro de Re-
lações Exteriores da Rússia,
Serguei Riabkov, onde ele
afirma que os dois países es-
tão “prontos para uma co-
operação completa”. No Irã,
Mohammad Javad Zarif, mi-

nistro das Relações Exterio-
res, disse que seu país ado-
tará medidas em função
“dos próprios interesses”.

As empresas Rosatom,
que atua no setor nuclear
civil, e as de energia Lukoil e
Rosneft são citadas como
exemplo de companhias
que podem se beneficiar da
experiência energética nu-
clear desenvolvida no Irã. Já
a Rússia afirma que o único
interesse no comércio com o
Oriente Médio é fornecer in-
sumos como aço, projetos de
infraestrutura de transpor-
tes e construção civil.

EPC PILAR S/A
CNPJ 02.223.414/0001-05

EMPRESA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

2016 2015
(Reapres.)

Prejuízo do exercício 2.866 (1.096)
Ajustes de valores para reconciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas ativ. operacionais:
Depreciações e amortizações 74 59
Baixas do Ativo Imobilizado 30 -
Baixas do Ativo Intangivel - 370

2.970 (667)
Variações passivos e ativos
Contas a receber de aluguéis (216) 43
Impostos a recuperar (43) (116)
Despesas Antecipadas (11) -
Outros ativos 6 -
Fornecedores 14 10
Adiantamentos de promitentes compradores (5.135) 994
Obrigações tributárias 1.886 3
Obrigações trabalhistas (21) 109
Provisão p/ passivos fiscais de controlada (18) 4

(3.538) 1.047
Caixa líq. proveniente nas ativ. operacionais (568) 380
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos
Adições ao imobilizado (5) (171)
Adições Intangível - (73)
Caixa líq. utilizado nas ativ. de investimentos (5) (244)
Aumento (Redução) de caixa e equiv. de caixa (573) 136
Demonstração do acréscimo (diminuição)
de caixa e equivalentes de caixa
No inicio do exercício 2.613 2.477
No final do exercício 2.040 2.613
Aum.(Redução) de caixa e equiv. de caixa (573) 136

Capital Prejuízos
social acumulados Total

Saldos em 01/01/2015 (Reapres.) 3.216 (4.992) (1.776)
Prejuízo do exercício (1.096) (1.096)
Saldos em 31/12/2015 (Reapres.) 3.216 (6.088) (2.872)
Lucro líquido do exercício 2.866 2.866
Saldos em 31/12/2016 3.216 (3.222) (6)

Ativo Nota 2016 2015 1/01/2015
(Reapres.) (Reapres.)

Circulante
Caixa e equiv. de caixa 4 2.040 2.613 2.477
Contas a receber de Imóveis 5 1.435 1.949 1.267
Outras contas a receber 323 107 150
Empréstimo- Mútuo 4 6 -
Despesas Antecipadas 11 - -

3.813 4.675 3.894
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de Imóveis 5 1.068 548 1.570
Impostos a recuperar IRRF 6 135 140 64
Imp. a recuperar IR E CSL 6 357 309 269
Empréstimos- Mútuo 7 12 17

1.567 1.009 1.920
Permanente
Investimentos 7 612 612 612
Equivalência patrimonial 7 (612) (612) (612)
Imobilizado 8 857 944 820
Intangível 9 1 1 297
Diferido 10 13 25 38

871 970 1.155
2.438 1.979 3.075
6.251 6.654 6.969

Passivo Nota 2016 2015 1/01/2015
(Reapres.) (Reapres.)

Circulante
Obrigações tributárias 11 2.037 135 156
Provisão sobre passivos
fiscais de controlada 12 20 40 40
Obrigações trabalhistas 100 121 12
Valores a Apropriar- Imóveis 5 1.435 1.949 1.267
Outras obrigações 44 31 20

3.636 2.276 1.495
Não circulante
Exígivel a longo prazo
Valores a Apropriar- Imóveis 5 1.068 548 1.570
Obrigações tributárias 11 19 35 11
Adiantamentos de
Promitentes Compradores 13 1.132 6.267 5.273
Provisão sobre passivos
fiscais de controlada 12 402 400 396

2.621 7.250 7.250
Patrimônio líquido 15
Capital social 3.216 3.216 3.216
Prejuízos Acumulados (3.222) (6.088) (4.992)

(6) (2.872) (1.776)
6.251 6.654 6.969

Nota 2016 2015
Receita operacional bruta (Reapres.)
Receita de Venda de Imóveis 16 5.962 -
Receita de Prestações de Serviços 16 136 -
Receita de Aluguéis 16 288 287

6.386 287
Impostos sobre vendas (618) (53)
Receita Líquida 5.768 234
Lucro bruto 5.768 234
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (1.784) (1.550)
Depreciação/ Amortização (67) (60)
Despesas tributárias 18 (64) (12)
Resultado financeiro, líquido 19 20 228
Outras Receitas (desp.) operacionais 20 20 64

(1.875) (1.330)
Lucro (Prejuízo) operacional 3.893 (1.096)
Resultado não operacional
Receitas não operacionais 2 -
Despesas não operacionais (8) -

(6) -
Lucro (Prejuízo) Antes do IR e CSL 3.887 (1.096)
Imposto de renda (749) -
Contribuição social sobre o lucro (272) -
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 2.866 (1.096)
Lucro líquido (Prejuízo) por ação – R$ 0,62 (0,24)
Quantidades de ações em circulação
no final do exercício 4.587.610 4.587.610

1. Contexto Operacional- A EPC Pilar S/A foi constituída em 05 de
junho de 1997, sob a forma de sociedade anônima de capital fechado
e tem como objetivo conduzir e fomentar a perenização da atividade
sócio-econômico-financeira e o desenvolvimento urbano do Distrito
de Pilar, com a participação em empreendimentos viáveis do ponto de
vista econômico. A Companhia foi constituída pelos 1.307 empregados
da Mineração Caraíba S/A existentes, quando de sua privatização,
em 06 de julho de 1994, tendo sido, na oportunidade, celebrado
Acordo Coletivo sobre a Privatização com o SINDIMNA e Comissão
de Fábrica. Nesse Acordo, a Mineração Caraíba se comprometeu a
repassar para a EPC Pilar diversos imóveis e bens. A transmissão
de tais imóveis e bens se darão ao longo dos anos, até a extinção
econômica da lavra. A Companhia apresentou no exercício de 2016,
lucro líquido contábil de R$ 2.866 (prejuízo contábil de R$ 1.096 em
2015), e patrimônio líquido negativo de R$ 6 (negativo de R$ 2.872 em
2015), respectivamente. O lucro líquido contábil apurado e a redução
do patrimônio líquido negativo em 2016, deveu-se basicamente ao
registro dos valores recebidos decorrentes das vendas de imóveis do
período de 2011 a 2016, como receita do exercício, reclassificados da
conta de adiantamentos de promitentes compradores, no passivo base
exigível a longo prazo, para receita de vendas, com base na correlação
e validação dos respectivos valores recebidos com os respectivos
contratos de compra e venda. Adicionalmente, a Companhia apresentou
diminuição do caixa proveniente das operações e saldo positivo de
tesouraria, em função da diminuição dos recebimentos de venda de
imóveis durante o referido exercício. Outros pontos que contribuíram
para a diminuição do caixa foram medidas adotadas pelo Conselho de
Administração da Companhia, visando à regularização legal, contábil
e financeira dos imóveis urbanos e rurais administrados pela EPC
Pilar, bem como melhoria dos controles internos com o objetivo de
reduzir a inadimplência, aumentar a eficiência operacional e gerar
consequentemente receitas que possibilite à implementação de
novos projetos viáveis para a Companhia. 2. Apresentação das
demonstrações contábeis -As demonstrações contábeis foram
elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, anteriores à aprovação da norma contábil NBC T
19.41, aplicáveis as pequenas e médias empresas, as quais abrangem
a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). O resultado das operações é apurado em conformidade com
o regime contábil de competência do exercício. As receitas de aluguéis
estão sendo apresentadas brutas, ou seja, incluem os impostos e os
descontos incidentes sobre as mesmas, os quais estão apresentados
como contas redutoras das receitas.As demonstrações financeiras
estão sendo apresentadas com informações comparativas de períodos
anteriores, conforme disposições do CPC´s nºs 21 e 23. Efetuamos
a comparabilidade das contas patrimoniais e de resultado em 31 de
dezembro de 2016 com o período findo imediatamente anterior, ou seja:
31 de dezembro de 2015. A Companhia procedeu às revisões contábil
e fiscal de suas demonstrações contábeis durante o exercício de 2016,
para as quais foram identificados ajustes contábeis relacionados com
o próprio exercício e para os exercícios de 2015, 2014, 2013 e 2012,
os quais foram reclassificados em 31 de dezembro de 2015 e em 1º
de janeiro de 2015, conforme descritos a seguir: a) Compensações
fiscais de créditos de IRRF sobre aplicações com débitos fiscais,
com atualização dos juros Selic em 2014 e 2015; b) Reversão do
IRPJ e CSL a recuperar relacionado com o lucro líquido do exercício
de 2012, após reclassificação dos adiantamentos de promitentes
compradores para receita de vendas, correspondente ao período
de setembro a dezembro de 2012; c) Reversão do PIS e COFINS a
recuperar relacionado com a reclassificação dos adiantamentos de
promitentes compradores para receita de vendas, correspondente ao
período de setembro a dezembro de 2012; d) Baixa integral do ativo
intangível como perda, relacionados com gastos com Estudos de
Viabilidade Técnica do Projeto de Caprinocultura de Leite nos moldes
apresentados em 2014 e Gastos com Reforma e manutenção dos
imóveis e instalações cedidos ao Governo do Estado e demais bens
deixados na propriedade; e) Baixa de provisões de PIS e COFINS a
recolher de exercícios anteriores (2010 e 2011), prescritos, conforme
revisão fiscal sobre contribuições federais; f) Reclassificação dos
adiantamentos de promitentes compradores para receita de vendas
do exercício de 2012 (LPA), correspondente ao período de setembro
a dezembro de 2012;
Balanço Patrimonial

Saldos Saldos
Ajus- Ajus- Ajus- Ajus-

31/12/15 tes tados 01/01/15 tes tados
Ativo
Circulante
Caixa e Equiv. caixa 2.612 1 2.613 2.477 - 2.477
Outras Contas
a Receber 2.062 2.062 1.417 - 1.417
Ativo Circulante 4.674 1 4.675 3.894 - 3.894
Não Circulante
RLP
Outras Contas 560 - 560 1.587 - 1.587
Impostos a Recuperar
IRRF 150 (10) 140 74 (10) 64
IRPJ e CSLL 381 (72) 309 338 (69) 269
PIS e COFINS 283 (283) - 216 (216) -

814 (365) 449 628 (295) 333
Total RLP 1.374 (365) 1.009 2.215 (295) 1.920
Permanente
Imobilizado
Bens imóveis 699 - 699 731 - 731
Bens móveis 175 - 175 89 - 89
Total Imobilizado 945 - 945 820 - 820
Intangível
Projetos 370 (370) - 297 - 297
Total Intangível 370 (370) - 297 - 297
Outras Contas 25 - 25 38 - 38
Total Diferido 25 - 25 38 - 38
Total Permanente 1.340 (370) 970 1.155 - 1.155
Ativo Não circulante 2.714 (735) 1.979 3.370 (295) 3.075
Ativo 7.388 (734) 6.654 7.264 (295) 6.969
Balanço Patrimonial

Ajus- Ajus- Ajus- Ajus-
31/12/15 tes tados 01/01/15 tes tado

Passivo
Circulante
Obrigações Tributárias 149 (14) 135 161 (5) 156
Outras Contas a Pagar 2.140 - 2.140 1.339 - 1.339
Passivo Circulante 2.289 (14) 2.275 1.500 (5) 1.495
Não Circulante
ELP
Adiant. Promit.
Compradores 6.674 (407) 6.267 5.680 (407) 5.273
Prov. passivos
fiscais control. 400 - 400 396 - 396
Outros valores a l. prazo 584 - 584 1.581 - 1.581
Total ELP 7.658 (407) 7.251 7.657 (407) 7.250
Patrimônio líquido
Capital social 3.216 - 3.216 3.216 - 3.216
Prejuízos acumulados (5.775) (313) (6.088) (5.109) 117 (4.992)
Total Patrimônio líq. (2.559) (313) (2.872) (1.893) 117 (1.776)
Passivo 7.388 (734) 6.654 7.264 (295) 6.969
Demonstração do Resultado

31/12/15 Ajustes Saldos
Ajustados

Resultado
Receitas de Aluguéis 287 - 287
(-) Impostos s/ vendas (53) - (53)
Receita Liquida 234 - 234
Lucro Bruto 234 - 234
Desp. Gerais e Administrativas (1.181) (369) (1.550)
Depreciações e Amortizações (59) - (59)
Obrigações Tributárias (21) 9 (12)
Resultados Financeiros 298 (70) 228
Outras Receitas Operacionais 63 - 63
Prejuízo do exercício (666) (430) (1.096)
3. Resumo das principais práticas contábeis- Apuração do
resultado- O resultado das operações é apurado em conformidade com
o regime contábil de competência do exercício. As receitas de aluguéis
estão sendo apresentadas brutas, ou seja, incluem os impostos e os
descontos incidentes sobre as mesmas, os quais estão apresentados
como contas redutoras das receitas. Imobilizado- Registrado ao custo
de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear, com

Balanços patrimoniais- Passivos a Descoberto Em 31 de dezembro de 2016 e 2015-(Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa - Método Indireto Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em Milhares de Reais)

Demonstração dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Notas explicativas às demonstrações contábeis Exercícios de 2016 e 2015 (Em Milhares de Reais)
base em taxas anuais que levam em consideração a vida útil econômica
e remanescente dos bens e estão demonstradas na Nota 8..Passivos
circulantes e não circulantes - Os passivos circulantes e não
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, e varia-
ções monetárias incorridas até a data do balanço. Provisões - Uma
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia
possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. Tributação - Impostos e
contribuições sobre as receitas - As receitas de vendas estão sujeitas
ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes que montam em alíquota
média de aproximadamente 9,25%. Esses encargos são apresentados
como deduções de vendas na demonstração do resultado. Impostos e
contribuições sobre o lucro - Tributação sobre o lucro: A tributação
sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social.
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota
de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem
R$ 240 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é
computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos
pelo regime de competência. A provisão para imposto de renda e contri-
buição social foi computada com base na legislação vigente na data do
balanço. Demonstrações dos fluxos de caixa -As demonstrações
dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo
com o pronunciamento contábil CPC 03 – Demonstração dos Fluxos
de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
4. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 31 30
Aplicações financeiras 2.009 2.583

2.040 2.613
A Companhia possui conta corrente nos bancos Bradesco, Banco
do Brasil e Caixa Econômica Federal, com saldos bancários de R$
19 (R$ 29 em 2015). As aplicações financeiras foram realizadas na
Caixa Econômica Federal, Bradesco e Banco do Brasil e referem-se
substancialmente certificado de depósitos bancário – CDB e fundo
de renda fixa, remunerados a taxa de variação de 85 % e 99,5% do
certificado de depósito Interbancário - CDI, resgatáveis no prazo de até
30 dias, pelas taxas contratadas, no montante de R$ 1.929 (R$ 2.404),
e título de capitalização no montante de R$ 80 (R$ 179).
5. Contas a receber 2016 2015
Venda de Imóveis 2.503 2.497
Total 2.503 2.497
Circulante (1.435) (1.949)
Não circulante 1.068 548
Referem-se às contas a receber de vendas de imóveis urbanos e rurais
administrados pela EPC Pilar, comentado na Nota Explicativa n° 1,
classificadas no ativo circulante e não circulante.
6. Impostos a recuperar 2016 2015
IRPJ a recuperar 253 196
CSL a recuperar 104 113
IRRF s/ aplicações a recuperar 135 140

492 449
Referem-se a impostos federais a recuperar relacionado IRPJ e CSL,
pagos a maior de forma antecipada, sobre recebimentos de vendas
de imóveis, no exercício de 2012, no montante de R$ 357 (R$ 309 em
2015); e IRRF s/ resgates de aplicações financeiras, atualizados pela
Selic até 31 de dezembro de 2016, com saldo de 135 (R$ 140 em 2015).
7. Investimentos 2016 2015
Investimentos em controlada 612 612
Equivalência Patrimonial (612) (612)

- -
Refere-se a investimento na controlada Brinquedos Arco Iris avaliado
pelo método de equivalência patrimonial, com participação de 92,44%
da EPC Pilar S/A. Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, os saldos do
referido investimento apresentam-se zerados, considerando que o valor
do patrimônio líquido da referida controlada nas referidas datas-bases
está negativo (passivo a descoberto). Essa controlada está com suas
atividades paralisadas desde o exercício de 2003.
8. Imobilizado

2016 2015
Taxa média Deprec./
anual de Amortiz.

Depreciação Custo acum. Líquido Líquido
Terrenos - 49 - 49 49
Imóveis 4% 347 (186) 161 175
Imóveis Doados 4% 534 (81) 453 475
Móveis e utensílios 10% 5 (1) 4 6
Máquinas e equip. 10% 1 - 1 -
Veículos 20% 56 (11) 45 93
Computadores e Periféricos 20% 29 (13) 16 18
Rebanho 20% 1 1 1
Construções em andamento 127 - 127 127

1.149 (292) 857 944
A Companhia não possui controle individualizado dos bens a serem
recebidos em doação da Mineração Caraíba S.A, bem como de todos
os bens escriturados e não escriturados de sua propriedade e de sua
posse, que deveriam compor o seu patrimônio.
9 Intangível

Taxa média Deprec./ 2016 2015
anual de Amortiz.

Amortização Custo acum. Líq. Líq.
Intangível- Software 20% 2 (1) 1 1

2 (1) 1 1
O ativo intangível está representado por software, o qual está sendo
amortizado amortização no prazo de 5 anos. No ano de 1983, a CA-
RAÍBA METAIS S.A., cedeu para o Governo do estado da Bahia, 1.000
hectares de terras nuas, através de COMODATO; em 1997 aMineração
Caraíba S.A. cedeu, imóveis urbanos, também em COMODATO
objetivando a instalação da Estação de Pesquisas e Treinamento de
Produtores Rurais. O Governo do Estado da Bahia, construiu instala-
ções rurais, transformando as terras cedidas em Comodato, em uma
propriedade agropecuária com instalações pecuárias, casa de vaqueiro,
barragens, sistema de abastecimento de água, sub adutora, sistemas
de irrigação e cercas. Com a extinção da EBDA, houve a reintegração
e posse para a EPC – PILAR S.A. da propriedade construída em suas
terras. Porém, as instalações rurais, assim como os imóveis urbanos,
foram devolvidas em estado precário, tendo a EPC – PILAR S.A. que
fazer a reformadas Instalações queAGORASÃODESUAPROPRIE-
DADE, além de fazer amanutenção dosBENS (semoventes,máquinas
e equipamentos) que foram deixados na propriedade pelo Governo. As
despesas referentes a estes dois itens no montante de R$ 576, foram
baixados integralmente como perda, durante o exercício de 2016.
10 Diferido

Taxa média Deprec./ 2016 2015
anual de Amortiz.

Amortização Custo acum. Líq. Líq.
Georreferenciamento 10 % 59 (52) 7 13
Projeto de eletrificação 10 % 63 (57) 6 12

122 (109) 13 25
O ativo diferido refere-se a despesas pré-operacionais de projetos de
georreferenciamento de lotes e eletrificação do loteamento vendido no
distrito de Pilar. Esses ativos são amortizados linearmente pelas taxas
previstas na legislação tributária.
11.Obrigações Tributárias 2016 2015
IRPJ 889 -
CSLL 323 -
PIS 141 18
COFINS 645 84
Impostos parcelados- Lei 11.941/09 38 56
Outros impostos e contribuições 20 12
Total 2.056 170
Circulante (2.037) (135)
Não circulante 19 35
Referem-se basicamente as provisões de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS,
no montante de R$ 1.888 em 31 de dezembro de 2016, calculadas
com base no lucro contábil e fiscal apurados em setembro de 2016 (3º
trimestre), para fins de adesão ao PERT, após a reclassificação dos
adiantamentos de promitentes compradores para receita de vendas,
durante o exercício de 2016, no montante de R$ 5.962. Os referidos
impostos foram atualizados até 31 de dezembro de 2016, com base na
variação da selic e multa de mora de 20%. Adicionalmente, constam
também no passivo circulante, provisões PIS e COFINS, calculadas
com base nas receitas operacionais (2011 a 2015) e financeiras (2015),
atualizadas pela Selic, acrescido demulta 20%, nomontante de R$ 110
em 31 de dezembro de 2016 ( R$ 102, em 2015) ; e impostos parcela-
dos, de acordo com a Lei 11.941/09, relativos a débitos relacionados
com COFINS inscritos em dívida ativa da união, vencidos no período
de outubro de 2012 a fevereiro de 2013, consolidados pela Receita
Federal e parcelados em 60 prestações mensais e consecutivas, com
vencimento final em dezembro de 2018, no montante de R$ 38 em 31
de dezembro de 2016 ( R$ 56 em 2015).

12. Provisão sobre passivos fiscais de controlada
2016 2015

Provisão sobre passivos fiscais da
Brinquedos Arco Iris 422 440
Total 422 440
Circulante (20) (40)
Não circulante 402 400
Refere-se a passivos fiscais relacionados com impostos e contribuições
da controlada Brinquedos Arco Iris, parcelados de acordo com a Lei
11.941/09, considerando a participação relevante de 92,44 % da
Companhia na referida controlada, cujas atividades estão paralisadas.
13 Adiantamentos de Promitentes Compradores

2016 2015
Adiantamentos de promitentes compradores 1.132 6.267

1.132 6.267
OsAdiantamentos de Promitentes Compradores referem-se aos valores
pagos por terceiros relacionados com a venda de imóveis urbanos e
rurais, registrados contabilmente no passivo exigível à longo prazo, no
montante de R$ 1.132 (R$ 6.267 em 2015), decorrente da ausência de
transferência legal dos imóveis doados pela Mineração Caraíba para
a EPC Pilar S/A. Durante o exercício de 2016, os valores decorrentes
de recebimentos de venda de imóveis, correlacionados com os
respectivos contratos, no período de janeiro de 2011 a dezembro de
2016, no montante de R$ 5.962, foram reclassificados para receitas de
vendas de imóveis, exceto quanto ao montante de R$ 407, e impostos
incidentes relacionados com PIS e COFINS no montante de R$ 26,
referentes aos recebimentos ocorridos no período de setembro a
dezembro de 2012, que foram reclassificados para a conta de ajustes
de exercícios anteriores no patrimônio líquido. 14. Contingências- A
Companhia é ré em processo de Ação de Cobrança n° 0000107-
25.2008.8.05.0139 movida por José Borba Pedreira Lapa, Elza Maria
Santa Isabel Lapa eWgirson de Souza Lima relacionada com cobrança
de honorários advocatícios. De Acordo com os consultores jurídicos
o processo encontra-se concluso para despacho do juiz, para fins de
saneamento, com provável realização de perícia judicial, cujo valor
estimado não provisionado para 31 de dezembro de 2015 é de R$ 800,
com probabilidade de perda possível em valor inferior ao postulado
pelos autores. 15. Patrimônio líquido. Capital social- O capital social
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2016 e 2015 no valor
de R$ 3.216 estava representado por 4.587.610 ações nominativas
ordinárias com valor patrimonial negativo de R$ (0,0013) por cada
ação (R$ (0,63) em 31 de dezembro de 2015).
16. Receita Operacional Bruta 2016 2015
Receita de Venda de Imóveis 5.962 -
Receita de Prestação de Serviços 136 -
Receita de Aluguéis 288 287

6.386 287
A Receita operacional bruta está composta pela receita de vendas
de imóveis, reclassificada de adiantamentos de promitentes compra-
dores, no montante de R$ 5.962, receita de prestação de serviços
relacionada com contrato de prestação de serviços de limpeza mantido
com a Mineração Caraíba S/A no valor total de R$ 136, e receita de
aluguéis de imóveis de propriedade da EPC, no montante de R$ 288
(R$ 287 em 2015).
17. Despesas Gerais e Administrativas 2016 2015

(reapres.)
Despesas com pessoal 863 415
Honorários da Diretoria e Conselho de Administração - 47
Honorários advocatícios 359 22
Editais e convocações e despesas com Assembleias - 36
Serviços prestados pessoa física e jurídica 114 149
Despesas com projetos 34 369
Despesas com Infraestrutura 84 140
Manutenção de Imóveis 36 24
Consultoria e auditoria 67 100
Honorários contábeis 13 53
Despesas legais e judiciais - 25
Manutenção e locação de veículos 26 32
Combustíveis e lubrificantes 47 21
Despesas com escrituração de ações 18 24
Outras despesas administrativas 123 93

1.784 1.550
18.Despesas Tributárias 2016 2015
Juros/multas sobre tributos parcelados 5 9
Taxas e emolumentos 26 -
IPTU 24 2
Outros 9 1

64 12
19 Resultado Financeiro, líquido

2016 2015
(reapres.)

Juros e multas s/ empréstimos,
impostos a recuperar e aluguéis 85 52
Receitas de aplicações financeiras 300 272
Juros e multa sobre tributos (345) (70)
Despesas bancárias (21) (26)
Outras 1 -

20 228
20. Outras Receitas (despesas) operacionais 2016 2015

(reapres.)
Receita de doações - 85
Receitas diversas 20 -
Provisão sobre passivos fiscais de controlada ( Nota 12) - (22)
Taxa de administração - 1

20 64
21. Eventos subsequentes - Em 25 de outubro de 2017 foi publicado
a Lei 13.946 (Conversão da Medida Provisória nº 783, de 31 de maio
de 2017), que regulamenta a concessão de Parcelamento de Tributos
Federais através do Programa Especial de Regularização Tributária –
PERT. Dessa forma, em 31 de agosto de 2017, a Companhia aderiu ao
PERT para fins de parcelamento de seus débitos tributários apurados
no 3º trimestre de 2016, quando do reconhecimento das receitas
com vendas de imóveis que se encontravam registradas na conta de
Adiantamentos de Promitentes Compradores. Os valores apurados
de impostos federais, com os devidos acréscimos legais, até 31 de
agosto de 2017, estão a seguir discriminados:
Descrição Principal Multa Juros Total
IRPJ 820 164 78 1.062
CSLL 298 59 28 385
PIS 96 19 9 124
COFINS 443 89 43 575
Total 1.657 331 158 2.146
A adesão ao PERT foi feita na modalidade constante do Art. 2º, inciso
III, letra b, onde concede benefícios de parcelamento em até 145 (cento
e quarenta e cinco) parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir
de janeiro de 2018, com redução de 80% (oitenta por cento) dos juros
de mora e 50% (cinquenta por cento) das multas de mora, de ofício ou
isoladas, pagando uma entrada de 5%, do valor da dívida, sem reduções,
em 5 parcelas mensais e consecutivas. podendo ainda compensar
com Prejuízos Fiscais e Base de caçulo negativa de Contribuição
Social Sobre o Lucro Líquido, e com outros créditos fiscais existentes.
A Companhia estima uma economia de aproximadamente R$ 1.030,
entre reduções de juros e multas e compensações com créditos fiscais.

SenhoresAcionistas: AAdministração da EPC PILAR S/A - EMPRESA
DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA (“Companhia”) submete
à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras com o
parecer da auditoria e este relatório, correspondentes ao exercício
de 2016. Mesmo sendo impactada pela recessão que o país passa,
agravada pela Recuperação Judicial da MINERAÇÃO CARAÍBA
S.A. – MCSA da qual dependem várias das nossas atividades, esta
Diretoria não mediu esforços em busca de soluções que resguardem
a Companhia das consequências negativas. A comunidade local
e regional passou por dificuldades econômicas e financeiras,
provocando redução nas vendas de imóveis e inadimplência. A
diretoria prosseguiu com a execução do Projeto de Urbanização
de Pilar, através da venda de lotes urbanos, provendo serviços de
infraestrutura com rede de esgoto, rede de energia elétrica e meio
fio das ruas do Faxeiro, Cansanção, quadra 31 e Ágata, para quitar
passivo dos lotes comercializados no passado sem a infraestrutura
adequada; Renegociação dos contratos de compra e venda e aluguéis
inadimplentes; Ingresso na justiça com ação judicial para os casos
que não houve acordo; pagamento do parcelamento de dívida da
Brinquedos Arcos Iris, junto à Receita Federal; reconhecimento
reclassificação do AFAC para receita de vendas de Imóveis, Adesão
no PRT dos impostos gerados pela venda de imóveis de períodos

anteriores após a reclassificação do AFAC. Continuação das buscas
para recuperar a documentação original do ACORDO COLETIVO
DE PRIVATIZAÇÃO e seus ANEXOS. Tal documentação, apesar
de determinar a constituição e Patrimônio da EPC, não consta dos
nossos arquivos e seu paradeiro não foi informado nem por aqueles
que firmaram o ACORDO: MINERAÇÃO CARAÍBA S.A.(MCSA)
e SINDIMINA, nem por aqueles que testemunharam: Delegacia
Regional do trabalho, Procuradoria Regional do trabalho, Ministério
Público e Junta de conciliação e Julgamento de Sr. do Bonfim. O
documento, não foi registrado em Cartório, negligência que permitiu
que no ano 2011, a MINERAÇÃO CARAÍBA S.A., hipotecasse parte
dos Bens doados á EPC como garantia de empréstimo ao Banco do
Nordeste, tendo como fiel depositário o Presidente do Conselho de
Administração da EPC, á época e Diretor Financeiro da MCSA. Uma
das consequências geradas é a inviabilização das Escrituras dos
imóveis, para os adquirentes, até quitação da dívida. No primeiro
trimestre do ano, MCSAe NX – GOLD entraram em RECUPERAÇÃO
JUDICIAL declarando no Edital, os Bens doados á EPC, como sendo
BENS eATIVOS da MCSAalém de omitirem oAcordo de Privatização/
EPC na Relação de Credores, colocando em risco o compromisso de
transmissão dos Bens doados, Patrimônio da EPC. Visando buscar
soluções jurídicas que habilitassem a EPC ao Processo e resguardar

o direito e os interesses dos Acionistas e da Empresa foi contratado
Escritório Especializado de Advocacia que em petição ao Processo
de Recuperação Judicial requereu perícia dos Bens relacionados
no Acordo de Privatização para constituição da EPC, para trazer
aos autos a real situação destes Bens, visando separá-los dos
ativos arrolados no Processo e dos efeitos da Recuperação, além
da cobrança dos débitos para com a EPC. A Companhia, também
acionou a Procuradoria do Trabalho em Juazeiro, pleiteando o
Cumprimento do Acordo Coletivo pela MCSA. Com a Recuperação
Judicial da empresa donatária dos Bens, a EPC teve que parar
as ações dependentes da MCSA, dentre elas: Escrituração dos
imóveis comercializados e Revisão do Projeto de Caprinocultura
de Leite visto sua implantação depender de desembolso da MCSA
conforme Cláusula 6° do ACORDO DE PRIVATIZAÇÃO. Objetivando
a perenização do Distrito Pilar, a Diretoria continuou de forma
coordenada a busca, com segurança e responsabilidade, de novos
empreendimentos para sustentabilidade do Distrito Pilar e região,
prosseguindo as negociações com o Governo do estado da Bahia,
com vistas à firmar parceria com UNEB, UNIVASF ou INSTITUTO
FEDERAL para instalação de CAMPUS AVANÇADO em Pilar,
contratação de TERMO DE POSSE DE BEM PUBLICO, incluindo
o ressarcimento da dívida contraída pelo estado com a EPC pela

manutenção e guarda dos Bens deixados pela EBDA quando da
reintegração e posse dos imóveis desta EPC. Outros apoios são
viabilizados para o Projeto Social com a comunidade, grupo de
emancipação política do Distrito Pilar , implantação de negócios na
comunidade, negociações com a EMBASA, Clubes Pilar e Curaçá
para reformulação do Contrato vencido com a MCSA, nos termos da
EPC. As despesas efetuadas com Estudos de Viabilidade do Projeto
de Caprinocultura de Leite em 2014 foram baixadas como prejuízo
neste exercício, porém estamos trabalhando para reverte-las através
do cumprimento do ACORDO DE PRIVATIZAÇÃO e consequente
ressarcimento dos valores. Despesas para reforma dos imóveis
restituídos pelo governo, manutenção e guarda dos bens deixados
pela EBDA em nossa propriedade, também baixadas como prejuízo
neste exercício estão sendo negociadas com o Governo do Estado,
além da tramitação de Processo Administrativo na PGE para
ressarcimento pelo Governo, das despesas efetuadas. Por outro
lado, continuam os esforços para o desmembramento, avaliação e
incorporação da Fazenda no Patrimônio da EPC com consequente
ampliação do seu Patrimônio. Finalmente, agradecemos o apoio
de nossos colaboradores e ao Conselho de Administração da
Companhia, sem os quais a Diretoria não teria realizado essas ações
ao longo de 2016. A ADMINISTRAÇÃO

Relatório dos Auditores Independentes sobre as
Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas e Conselheiros da
EPC Pilar S/A – Empresa de Participação Comunitária
Distrito de Pilar- Jaguarari- BA
Opinião com Ressalva -Examinamos as demonstrações contábeis
da EPC Pilar S/A – Empresa de Participação Comunitária que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016, e
as respectivas demonstrações do superávit do exercício, das mutações
do patrimônio social e dos fluxos de caixa, correspondentes ao exercício
findo naquela data, assim como o resumo das principais políticas
contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto
pelos possíveis efeitos dos ajustes às demonstrações contábeis que
poderiam ser necessários em função da resolução do assunto
mencionado no parágrafo “Base para opinião com Ressalva”, as
demonstrações contábeis acima referidas, apresentamadequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da EPC Pilar S/A – Empresa de Participação Comunitária, em 31
de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com
Ressalva - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Conforme
descrito na Nota explicativa n. 8 sobre as demonstrações contábeis,
a Companhia não possui controle individualizado dos bens a serem
recebidos em doação da Mineração Caraíba S.A, bem como dos bens
escriturados e de sua propriedade, que deveriam compor o seu
patrimônio, impossibilitando dessa forma, a realização de conciliações
com os saldos contábeis do ativo imobilizado para a referida data-base.
Consequentemente, não foi possível concluir sobre os saldos contábeis
do ativo imobilizado, líquido das depreciações no montante de R$ 857
mil, bem como sobre as depreciações alocadas ao resultado do
exercício findo em 31 de dezembro de 2016 no montante de R$ 54 mil.
Conforme descrito na Nota explicativa n. 13 sobre as demonstrações
contábeis, a Companhia não registrou legalmente os imóveis urbanos
e rurais destinados à doação pela Mineração Caraíba para a EPC Pilar,
não sendo possível certificar e validar os valores registrados em conta
de adiantamentos de Promitentes Compradores decorrentes do
recebimento da venda dos referidos imóveis de exercícios anteriores,
no montante de R$ 1.132 mil. Consequentemente, não foi possível
concluir com relação a fidedignidade do saldo contábil deAdiantamentos
de Promitentes Compradores, no montante de 1.132 mil, em 31 de
dezembro de 2016. Não foram fornecidas informações externas dos
consultores jurídicos, relacionado com o processo cível mencionado
na Nota Explicativa nº 14, existente para a data base de 31 de dezembro
de 2016, bem como outros eventuais processos fiscais, cíveis e
trabalhistas existentes e não mencionados em Nota Explicativa, com
a indicação dos processos, valores atualizados e probabilidade de
perdas. Consequentemente, não foi possível avaliar com relação a
necessidade ou não de constituição de provisões para contingências
f iscais, cíveis e trabalhistas em 31 dezembro de 2016.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações contábeis- A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis-Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade
operacional. •Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.Ênfase- ACompanhia apurou
lucro contábil e patrimônio líquido negativo nos montantes de R$ 2.866
mil e R$ 6mil, respectivamente, em 31 de dezembro de 2016. Conforme
mencionado na nota explicativa n° 1, o Conselho de Administração da
Companhia está adotando medidas visando à regularização legal,
contábil e financeira dos imóveis urbanos e rurais, bem como buscando
identificar e avaliar novos projetos que sejam viáveis e que gerem
novas fontes de receitas para a Companhia. A implementação dessas
medidas está condicionada a geração e obtenção de recursos pela
Companhia, bem como de outras medidas descritas na nota explicativa
n° 1. As demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto
de que aAdministração da Companhia obtenha êxito na execução das
referidas medidas e não incluem nenhum ajuste relativo à recuperação
e classificação dos ativos ou aos valores e a classificação dos passivos,
que poderia ser necessário em função da resolução desta incerteza.
Outros assuntos - As demonstrações contábeis referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2015 apresentadas para fins
de comparação foram anteriormente por nós examinadas, conforme
parecer, com ressalvas, emitido em 29 de abril de 2016. Conforme
mencionado na nota explicativa 2, essas demonstrações contábeis
foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil anteriores à aprovação da norma contábil
NBC T 19.41, aplicável às pequenas e médias empresas.

Salvador, 31 de outubro de 2017
PJHOTAAuditores e Consultores S/S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM
PP SRP 40/18. Dia 13/06/18 às 9h. Objeto: fornecimento de materiais de construção. Menor preço por lote. Edital na sede, Tel. 75

33262211. Demais atos: www.boavistadotupim.ba.gov.br. Boa Vista do Tupim/Ba, 30/05/18. Ivan Bezerra Fachinetti. Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA

LICITAÇÃO 179-2018 PREGÃO PRESENCIAL 069-2018
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação dos atos legais da
Prefeitura Municipal de Feira de Santana, no Diário Oficial da União - DOU. Data: 19/06/2018 às 08h30. Local:
Salão de Licitações, Av. Sampaio, nº 344, Centro. Edital no site: www.feiradesantana.ba.gov.br. Informações no
Departamento de Licitação e Contratos, mesmo endereço, nos dias úteis, das 09h00 às 12h00 das 14h00 às
17h00. Tel.: 75 3602 8345/8333. Feira de Santana, 29/05/2018. Osmario de Jesus Oliveira – Pregoeiro.
LICITAÇÃO 184-2018 – PREGÃO ELETRÔNICO 074-2018
Objeto: Contratação de empresa para serviço de buffet e fornecimento de alimentos para atender as demandas
dos eventos promovidos pela FUNTITEC. Tipo: Menor preço. Data: 15/06/2018 às 14h30. Informações no
Departamento de Licitação e Contratos, Av. Sampaio, nº 344, Centro, nos dias úteis, das 09hs00 às 12hs00 e
das 14h00 às 17h00. Tel.: 75 3602-8345. Edital no site: www.bllcompras.org.br. Feira de Santana, 29/05/2018.
Osmario de Jesus Oliveira – Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO-TOMADA DE PREÇOS no. 001/2018
OBJETO: A Prefeitura Municipal de Itanhém - Bahia, através da sua Comissão Permanente de Licitação,
torna público que fará realizar no dia 14/06/2017 às 09:00 horas a Tomada de preços n.o 001/2018,
visando a Contratação de empresa de engenharia especializada, para Pavimentação Asfáltica em CBQU
com Drenagem superficial nas Ruas Belo Horizonte, Emiliano Fernando, Felinto Muller, Presidente Getúlio
Vargas, São José, Simplício Binas e Avenidas Maria Moreira Lisboa E Sady Teixeira na Sede do Município,
com Recursos do CONVENIO no. 107/18 – PROCESSO 1403180038222. O edital e seus anexos poderão
ser adquiridos na sede da prefeitura de segunda a sexta-feira das 08:00 às 12:00 horas. Outros escla-
recimentos poderão ser obtidos através do telefone 73-3295-2591. Itanhém-BA, 25 de maio de 2017.
Jomário Teixeira Prates-Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIMIRIM
CNPJ N: 13.634.969/0001-66

TOMADA DE PREÇO E PREGÃO PRESENCIAL
TOMADA DE PREÇO Nº. 004/2018 - objeto: Execução de Obras e Serviços de Engenharia, destinado a Con-
strução do Cemitério no Distrito de União Baiana - Itagimirim - BA. Abertura as 08:30hs do dia 15/06/2018.
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2018 - objeto: Contratação de empresa destinada a MANUTENÇÃO COM SUB-
STITUIÇÃO DE TRANSFORMADOR DE VOLTAGEM PARA AMPOLA DE RAIO X DE 500 MILIAMPERE DO HOSPI-
TAL MUNICIPAL LUIZ EDUARDO MAGALHÃES. Abertura as 08:30hs do dia 14/06/2018. Os editais deverão ser
retirados na sede da prefeitura no horário das 08:00 as 13:00, no site www.itagimirim.ba.gov.br ou via e-mail no
licitacoes@itagimirim.ba.gov.br. Josenei Barbosa Silva Santos - Pregoeiro/Presidente da COPEL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA
CREDENCIAMENTO Nº 001/2018.Inexigibilidade De Licitação - Processo Administrativo Nº 033/2018. 7º Avi-
so De Convocação.7ª Publicação De Convocados. A CEC de Esplanada, Bahia, torna público que a 6ª relação
com os convocados habilitados e conforme número estipulado no item 3.1 do Edital, mediante necessidade
da Secretaria de Saúde, referente à Licitação: Processo Administrativo: 033/2018, Modalidade: Credenciamen-
to Nº 001/2018. Objeto: Credenciamento De Profissionais Liberais E Técnicos (Pessoa Física Ou Jurídica) Para
Atender As Necessidades Dos Programas Das Secretarias Municipais De Saúde E Assistência Social, Deste
Município, Para Prestarem Serviços No Exercício Financeiro DE 2018, que se encontra no site da Prefeitura
de Esplanada, no Diário Oficial Eletrônico (http://ba.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/esplanada/). Em,
28/05/2018. Rogério Ahmad de Souza, Presidente da Comissão Especial de Credenciamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPITANGA
CNPJ N: 13.781.364/0001-06

AVISO DE LICITAÇÃO, PREGÃO PRESENCIAL 031-2018-PP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031-2018-PP. Objeto: Contratação de emissora de rádio FM com alcance em toda a
extensão territorial do município de Ibipitanga-Ba, para veiculação de noticias, avisos, comunicados, campanhas
e programas informativos para atender diversas Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Ibipitanga, con-
forme especificações constantes no edital e seus anexos. Data: 14/06/2018. Horário: 15:30 h. Menor Preço Glob-
al. Informações na P.M. de Ibipitanga - Bahia, de 08:00 às 12:00 h de segunda a sexta. Fone: (77) 3674-2022,
ou email cpl.ibipitanga@gmail.com, edital no site: https://io.org.br/ba/ibipitanga/. Ibipitanga - Ba, 29.05.2018.

ELEIÇÕES SINDICAIS
AVISO

Sindicato dos Empregados da Administração das Empresas Proprietárias de Jornais e Revistas do Estado
da Bahia. Em cumprimento ao disposto no inciso 1º. Do artigo 12 da Portaria MTb. nº 3.150, de 30 de abril de
1986, e no artigo 11 do procedimento eleitoral do Estatuto desta entidade, faço saber que foi registrada uma
chapa concorrendo às eleições que serão realizadas neste Sindicato, nos dias 17 e 18 de julho de 2018. Chapa
nº 01 assim constituída: Genivaldo Taquari Santana, Elias de Oliveira Santana, Edson de Oliveira Santana,
Valentino Valentim Sacramento, Benival Muniz de Oliveira, José Jorge Sampaio Costa, Jânio Soares dos
Santos, Rubem de Oliveira Coelho, José Raimundo Fernandes dos Santos, Valdir dos Santos Ferreira,
Robson da Conceição Santos, Uilton Machado da Cruz, Antonio Lopes dos Santos, Vanessa Vanderlei da
Paixão, Eliel Macedo da Silva, Rogerio Santos Sampaio, Ubirajara Ribeiro de Carvalho, Antonio Luis Santos
Jesus, Alfredo do Nascimento Pereira e João Silva Mota. O prazo para impugnação de candidatura é de
5(cinco) dias, a contar da publicação deste aviso. Salvador, 30 de maio de 2018.

Genivaldo Taquari Santana
Presidente.

PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
TP 03/18. Regime de Execução: Indireta, por Empreitada por preço Global. Tipo: Técnica e Preço.
PA 335/18. Objeto: Elaboração de Projeto executivo para construção, recuperação e limpeza de 03
(três) barragens na localidade de Mandacaru, conforme Proposta SICONV 781902, Instrumento
2.033.00/2012, celebrado entre a CODEVASF e o Município de São Gabriel-BA. Dia 29/06/18 as 9h
na CPL, R. largo da Pátria, 132, Centro. //// TP 04/18. Regime de Execução: Indireta, por Empreitada.
Tipo: Menor Preço. Critério de julgamento: Menor Preço Global. PA 336/18. Objeto: Contratação de
empresa do ramo de engenharia para recuperação de estradas vicinais nos seguintes povoados:
Lagoa de Fora a Curralinho, passando por Triângulo e Jaguaraci, totalizando 23,08 km, conforme
Proposta SICONV nº 778226, Instrumento 2.015.00/2012, celebrado entre a CODEVASF e o
Município de São Gabriel-BA. Dia 14/06/18 as 10h na CPL, R. largo da Pátria, 132, Centro. Edital
no http://www.docgedsistemas.com.br/portalmunicipio/ba/pmsaogabriel/diario. Esclarecimentos e
informações na CPL ou pelo telefone: 74 36202122, nos dias úteis de 8h às 12h. Cleverson G. G.
Oliveira. Presidente da CPL.
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